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    PREFÁCIO DO TRATADO DA MELHOR FORMA DE GOVERNO




    Tomás Morus a Pierre Gilles[1], saudações.




    Não é sem alguma vergonha, caríssimo Pierre Gilles, que lhe envio este pequeno livro sobre a república de Utopia após tê-lo feito esperar cerca de um ano, quando certamente você contava recebê-lo em seis semanas. Com efeito, você sabia que, para redigi-lo, eu estava dispensado de todo esforço de invenção e de composição, tendo apenas que repetir aquilo que, em sua companhia, ouvi Rafael expor. Tampouco precisava cuidar da forma, pois esse discurso não podia ser elaborado, tendo sido improvisado por um homem que, de resto, como você também sabe, conhece o latim menos bem que o grego. Quanto mais minha redação se aproximasse de sua familiar simplicidade, mais ela se aproximaria da exatidão, que deve ser e que é minha única preocupação nessa tarefa.




    Reconheço portanto, meu caro Pierre, que todas as circunstâncias me facilitavam o trabalho, a ponto de não me restar muito a fazer. Seguramente, se eu tivesse de inventar o que segue ou colocá-lo em forma, mesmo um homem inteligente e instruído teria necessitado tempo e estudo. Se me tivessem pedido um relato não apenas exato mas elegante, eu jamais o faria, por mais tempo e zelo que dedicasse a isso.




    Livre dos escrúpulos que me teriam custado tanto trabalho, cabia-me simplesmente consignar por escrito o que tinha ouvido, o que é quase nada. Entretanto, para terminar esse nada, minhas ocupações me deixam, como tempo livre, menos que nada. Tenho de advogar, ouvir pleiteantes, pronunciar pareceres e julgamentos, receber uns por conta de minha profissão, outros por conta de minhas incumbências. Passo toda a jornada na rua, ocupado com os outros. Dou aos familiares o resto de meu tempo. O que sobra para mim, isto é, para as cartas, é pouco mais que nada.




    Ao retornar para casa, com efeito, devo conversar com minha mulher, tagarelar com as crianças, entender-me com os empregados. Incluo essas coisas como ocupações porque elas devem ser feitas (se não quisermos ser um estranho em nossa própria casa) e porque é preciso manter um relacionamento o mais agradável possível com os companheiros de vida que a natureza ou o acaso nos deram, ou que nós mesmos escolhemos, sem chegar todavia a mimá-los por excesso de familiaridade e a transformar os servidores em mestres. Tudo isso consome os dias, os meses, o ano. Quando escrever? E não falei do sono, nem das refeições, às quais tantas pessoas dedicam tantas horas quanto ao próprio sono, que por sua vez devora mais da metade da vida. O pouco tempo que consigo reservar-me subtraio-o ao sono e às refeições. Como isso é pouco, avanço lentamente. E assim, aos poucos e apesar de tudo, terminei a Utopia e a envio a você, caro Pierre, a fim de que a leia e, se esqueci alguma coisa, me faça lembrá-la. Não é sob esse aspecto que mais tenho a desconfiar de mim próprio (gostaria de poder contar com meu espírito e com meu saber, da mesma forma que conto até hoje com minha memória); mesmo assim não me julgo incapaz de esquecimentos.




    Com efeito, eis-me mergulhado numa grande dúvida por meu jovem companheiro John Clement[2] que nos acompanhava naquela ocasião, você lembra, pois jamais o mantenho afastado de uma conversa da qual possa tirar algum proveito, pois tenho muita esperança de ver um dia essa jovem planta, nutrida com a substância das letras gregas e latinas, produzir frutos excelentes. Se bem me recordo, Rafael Hitlodeu nos disse que a ponte de Amaurota, que atravessa o rio Anidro, tem quinhentos passos de comprimento. Nosso John afirma que devem ser diminuídos duzentos, que a largura do rio não ultrapassa trezentos passos nesse local. Peço encarecidamente que faça um esforço de memória. Se estiver de acordo com ele, seguirei vossa opinião e me declararei em erro. Se não tiver certeza, irei ater-me ao que julgo lembrar. Pois minha principal preocupação é que não haja neste livro nenhuma impostura. Se subsiste uma dúvida, prefiro um erro a uma mentira, interessado menos em ser exato que em ser leal.




    Você poderá facilmente tirar-me do apuro interrogando o próprio Rafael ou lhe escrevendo. E será obrigado a fazê-lo por causa de uma outra dúvida que nos vem. Terá sido por negligência minha, sua ou do próprio Rafael? Eu não saberia dizer. Com efeito, esquecemos de perguntar-lhe, e ele não pensou em nos dizer, em que parte do novo mundo está situada Utopia. Eu daria muito para resgatar esse esquecimento, pois me envergonho um pouco de ignorar em que mar se encontra a ilha a respeito da qual tenho tanto a dizer. Por outro lado, um amigo nosso, religioso, teólogo de profissão, arde de desejo – e ele não é o único – de ir a Utopia. O que o atiça não é uma vã curiosidade de conhecer o novo; ele gostaria de encorajar os progressos de nossa religião que felizmente lá se acha implantada. Como deseja fazê-lo dentro das normas, decidiu fazer-se enviar pelo Soberano Pontífice e mesmo a título de bispo dos utopianos, sem se deixar deter pelo escrúpulo de ter de implorar essa prelazia. Ele considera, com efeito, que uma ambição é louvável se ditada, não pelo desejo de prestígio ou de lucro, mas pelo interesse da religião.




    Por isso solicito-lhe, caro Pierre, instar Hitlodeu, oralmente se possível, ou então por carta, a dar essa informação para que nada de inexato subsista em minha obra, para que nada de verdadeiro lhe falte. Pergunto-me se não seria preferível que ele lesse esta obra. De fato, seria a pessoa mais indicada para corrigir um erro, e ele não poderia sabê-lo se não leu o que escrevi. Além do mais, seria um meio de saber se ele vê com bons olhos o fato de eu ter redigido este texto ou se está descontente. Pois, se decidiu contar ele próprio suas viagens, talvez prefira que eu me abstenha. E por certo eu não gostaria, ao fazer conhecer o Estado utopiano, de retirar de seu relato a flor e o valor da novidade.




    A bem da verdade, não estou ainda inteiramente decidido a empreender essa publicação. Os homens têm gostos diferentes; seu humor é às vezes tão desagradável, seu caráter tão difícil, seus julgamentos tão falsos que é mais sensato conformar-se e rir disso do que atormentar-se com preocupações, querendo publicar um escrito capaz apenas de servir e de agradar, quando ele será mal-recebido e lido com desagrado. A maioria das pessoas ignora as letras; muitos as desprezam. Um bárbaro rejeita como grosseiro tudo o que não é francamente bárbaro. Os semiletrados desprezam como vulgar tudo o que não sobeja em termos esquecidos. Há os que amam somente o antigo. A maioria se compraz apenas com suas próprias obras. Um é tão austero que não admite uma brincadeira; outro tem tão pouco espírito que não entende um gracejo. Há aqueles tão fechados a qualquer ironia que um gracejo os faz fugir, como um homem mordido por um cão raivoso quando vê água. Outros são tão caprichosos que, de pé, deixam de louvar o que aprovaram sentados. Outros têm seus assentos nas tavernas e, entre dois tragos, decidem do talento dos autores, pronunciando condenações peremptórias conforme seu humor, desgrenhando os escritos de um autor como para arrancar os cabelos um a um, enquanto eles próprios se acham tranquilamente ao abrigo das flechas, os bons apóstolos, de cabeça raspada como lutadores que não deixam um pelo para o adversário pegar.




    Há ainda aqueles tão ingratos que sentem um grande prazer em ler uma obra, mas ignoram o autor, como convidados sem educação que, generosamente servidos à mesa, retiram-se de barriga cheia sem uma palavra de agradecimento ao anfitrião. E vá então preparar às tuas custas um banquete para homens de paladar tão exigente, de gostos tão diversos, dotados de memória e reconhecimento igualmente variáveis!




    Entenda-se com Hitlodeu, meu caro Pierre, acerca do que lhe peço, e então poderei retomar a questão desde o início. Se ele der seu assentimento, já que só percebi com clareza após ter terminado minha redação, seguirei, no que me diz respeito, o conselho de meus amigos e o seu em primeiro lugar.




    Estejam bem de saúde, sua querida esposa e você, e conservem-me sua amizade. A minha por vocês só tem aumentado.


  




  

    




    LIVRO PRIMEIRO


  




  

    Discurso do sapientíssimo Rafael Hitlodeu sobre a melhor forma de governo, pelo ilustre Tomás Morus, cidadão e vice-xerife de Londres, célebre cidade inglesa.




    O invencível rei da Inglaterra, Henrique, oitavo de nome, notável por todos os dons que distinguem um príncipe eminente, teve recentemente com o sereníssimo príncipe Carlos de Castela[3] uma desavença a respeito de questões importantes. Ele enviou-me a Flandres como porta-voz, com a missão de tratar e resolver esse assunto. Eu tinha por companheiro e colega o incomparável Cuthbert Tunstall, a quem o rei, em meio à aprovação geral, recentemente confiou os arquivos do Estado. Não o enaltecerei aqui, não por temer que recusem como insincero o testemunho da amizade, mas porque seu caráter e seu saber estão acima de qualquer elogio que eu pudesse fazer, demasiado conhecidos, demasiado célebres para que eu deva acrescentar-lhes alguma coisa, a menos que eu queira, como se diz, acender uma lanterna para fazer ver o sol.




    Encontramos em Bruges, conforme o combinado, os mandatários do príncipe, todos homens eminentes. À frente deles se achava, figura imponente, o prefeito de Bruges; depois, boca e coração da delegação, Georges de Temsecke, preboste de Cassel. Sua fala é de uma eloquência ao mesmo tempo natural e cultivada; ele é excelente jurista e trata as questões como conhecedor do ofício cujo espírito penetrante é servido por uma longa experiência. Encontramo-nos uma ou duas vezes sem chegar a um acordo satisfatório sobre certos pontos, razão pela qual eles se despediram e foram a Bruxelas consultar o oráculo, saber a opinião do príncipe. Quanto a mim, nesse meio tempo, fui a Antuérpia onde tinha assuntos a tratar.




    Recebi com frequência durante essa temporada, entre outros visitantes e bem-vindo entre todos, Pierre Gilles. Nascido em Antuérpia, ele desfruta nessa cidade de um grande crédito e de uma situação proeminente entre seus concidadãos, digno da mais elevada, pois o saber e o caráter desse jovem são igualmente notáveis. É, de fato, alguém cheio de bondade e erudição, que acolhe a todos generosamente, mas, quando se trata dos amigos, com tanto ardor, afeição, fidelidade e sincera devoção que encontraríamos poucos homens comparáveis a ele em matéria de amizade. Poucos também têm sua modéstia, sua ausência de afetação, seu bom senso natural, a mesma graça na conversação, o mesmo espírito com tão pouca malícia. Em suma, a doçura de sua presença, o prazer de sua conversação em muito aliviaram a saudade de minha pátria, de meu lar, de minha mulher e de meus filhos. E, no entanto, meu desejo de revê-los beirava a inquietude, pois eu partira havia mais de quatro meses.




    Eu me achava um dia na igreja de Notre-Dame de Antuérpia, monumento admirável e sempre cheio de fiéis; havia assistido à missa e, terminado o ofício, preparava-me para voltar a meu alojamento, quando avistei Pierre Gilles conversando com um estranho, um homem bastante velho, rosto bronzeado, barba longa, uma capa negligentemente lançada sobre o ombro; seu aspecto e seus modos me pareceram os de um navegador. Assim que Pierre me viu, dirigiu-se a mim, saudou-me e, antecipando-se ao que eu ia dizer, puxou-me um pouco à parte, designando aquele com quem eu o vira conversar.




    – Está vendo aquele homem? – disse. – Eu me preparava para levá-lo diretamente à sua casa.




    – Ele teria sido muito bem-vindo – respondi –, recomendado por você.




    – Recomendado antes por ele mesmo – replicou –, assim que você o conhecer. Não há ninguém no mundo que tenha tanto a contar sobre os homens e as terras desconhecidas; e sei que você é um dos mais curiosos sobre esse assunto.




    – Ah, então não adivinhei tão mal, pois à primeira vista tomei esse homem por um capitão de navio.




    – Nisso você está bem longe da realidade – ele observou. – Pois, se ele navegou, não foi como Palinuro[4], mas como Ulisses ou, melhor ainda, como Platão[5].




    De fato, esse Rafael, pois assim se chama, sendo Hitlodeu seu nome de família, conhece bastante bem o latim e muito bem o grego, que ele estudou com particular cuidado, pois havia se dedicado ao estudo da filosofia e achava que nada de importante existe em latim nesse domínio, a não ser alguns trechos de Sêneca e de Cícero. Ele deixou a seus irmãos o patrimônio que lhe cabia em seu país, Portugal, e, desejoso de conhecer o mundo, juntou-se a Américo Vespúcio nas três últimas de suas quatro viagens, cujo relato hoje se lê quase em toda parte. Acompanhou-o continuamente, exceto na última viagem, quando não voltou com ele. A seu pedido, Américo o autorizou a fazer parte daqueles vinte e quatro que, no final da última expedição, foram deixados numa fortaleza. Permaneceu ali por vocação pessoal, como homem que se preocupa antes em correr mundo do que em saber onde será enterrado. Ele gosta de repetir estas frases: “Na falta de urna funerária, toda cinza tem o céu por mortalha” e “Para chegar aos deuses, de onde quer que se parta, o caminho é o mesmo”[6]. Opinião que lhe teria custado caro se Deus não o protegesse.




    Após a partida de Vespúcio, ele percorreu uma série de países com cinco de seus companheiros de guarnição. Uma oportunidade extraordinária o levou até o Ceilão e depois a Calicut, onde não teve dificuldade de encontrar navios portugueses que o trouxeram de volta, contra toda esperança, a seu país.




    Quando Pierre terminou seu relato, eu o agradeci por sua solicitude em apresentar-me a um homem com quem a conversação me seria proveitosa. Caminhei em direção a Rafael; saudamo-nos com palavras que convêm a um primeiro encontro e depois fomos até meu alojamento, onde, no jardim, sentados num banco sobre a relva, pusemo-nos a conversar.




    Rafael nos contou de que maneira, após a partida de Vespúcio, ele e os companheiros que haviam permanecido na fortaleza entraram em contato com os nativos, deram-lhes presentes, estabelecendo relações não apenas pacíficas mas amistosas com eles, e conquistando as boas graças de um príncipe cujo nome e o país esqueci. Graças à sua liberalidade, Rafael e seus companheiros foram largamente munidos de provisões e dinheiro, bem como de um guia seguro para conduzi-los durante a viagem que fizeram em jangadas, na água, e em carroças, por terra, e para apresentá-los a outros príncipes que eles abordavam devidamente recomendados. Após vários dias de viagem, haviam conhecido burgos, cidades, Estados bem administrados e muitos povoados.




    De um lado e de outro da linha equatorial, numa extensão mais ou menos igual à da órbita que percorre o sol, há na verdade enormes desertos abrasados por um calor sem descanso. Tudo ali é árido e estéril, regiões medonhas e selvagens povoadas de feras e serpentes, de homens também, mas ferozes como animais e não menos perigosos. Mas, uma vez ultrapassada essa região, a natureza reencontra aos poucos uma certa doçura. O céu é menos inclemente, o solo cobre-se de um verde suave, os seres vivos são menos ferozes. Enfim aparecem povoados, cidades, burgos, relações contínuas, por terra e por mar, entre vizinhos e mesmo entre países muito afastados.




    Foi assim que os seis companheiros puderam visitar, aqui e ali, uma série de países, pois todo navio que se preparava para zarpar em direção a um destino qualquer lhes permitia de bom grado que viajassem. Os primeiros barcos que viram tinham a carena plana, velas feitas de papiro costurado ou de varas de salgueiro trançadas, outras vezes de couro. Depois encontraram carenas arqueadas e velas de cânhamo; em suma, práticas semelhantes às nossas. Os marinheiros tinham a experiência do céu e do mar. Mas Rafael nos disse ter conquistado um grande prestígio ao lhes explicar o uso da agulha imantada, que eles ignoravam completamente até então. Por isso só se lançavam ao mar com extrema prudência e preferiam arriscar-se apenas no verão. Guiados pela pedra magnética, eles desafiam hoje os invernos, sem temor e mesmo temerariamente, e desse modo o que lhes prometia grandes vantagens corre o risco de tornar-se, por sua imprudência, a causa de grandes males.




    O que Rafael nos contou ter visto em cada região seria muito longo para relatar e alheio ao propósito da presente obra. Talvez falaremos disso noutra parte, sobretudo das coisas que é útil não ignorar; por exemplo, em primeiro lugar, as sábias instituições que ele observou nos povos que vivem em sociedades civilizadas. Foi sobre essas questões que o interrogamos mais avidamente e que ele nos respondia com mais prazer, não perdendo tempo em descrever-nos monstros, que são tudo o que há de mais antiquado. Cilas, Celenos e Harpias vorazes, lestrigões canibais e outros prodígios medonhos do gênero, em que lugar não se encontram? Mas homens vivendo em cidades sabiamente governadas, eis o que não se encontra em qualquer lugar.




    Seguramente, ele notou entre esses povos desconhecidos muitos costumes absurdos, mas também outros, bastante numerosos, que poderiam ser tomados como modelos para corrigir erros cometidos em nossas cidades, nossos países, nossos reinos. De tudo isso, repito, falarei noutra parte. Minha única intenção, hoje, é relatar o que ele disse dos costumes e das instituições dos utopianos; reproduzirei, todavia, a conversação que nos levou a mencioná-los.




    Rafael nos havia lembrado com muita sabedoria erros cometidos entre nós ou alhures – numerosos, certamente, onde quer que seja –, mas também, eventualmente, medidas mais oportunas. Com efeito, ele conhecia as instituições e os costumes de cada país como se houvesse passado a vida inteira em cada uma das regiões que atravessou. Pierre lhe disse com admiração:




    – Não entendo, prezado Rafael, por que você não se ligou à pessoa de um rei. Estou certo de que nenhum deixaria de o acolher com alegria, pois, com seu saber, com sua experiência dos países e dos homens, você haveria de encantar e também de instruir esse rei através de exemplos, ajudando-o com seu discernimento. Seria servir excelentemente seus próprios interesses e prestar um grande auxílio a todos os que o cercam.




    – No que concerne à minha família – ele respondeu –, não tenho muito a me preocupar, pois creio ter cumprido razoavelmente meus deveres para com ela. Os bens aos quais os outros homens não renunciam antes de estarem velhos e doentes, e mesmo então com má vontade, e porque não são mais capazes de conservá-los, eu os distribuí a meus parentes e amigos quando gozava de boa saúde, ainda robusto e em plena vitalidade. Penso que eles devem estar satisfeitos com minha generosidade, sem exigir, e também sem esperar, que eu me coloque a serviço dos reis para agradá-los.




    – Entendamo-nos – disse Pierre. – Eu gostaria de vê-lo prestar serviço aos reis, e não colocar-se a serviço deles.




    – A diferença é mínima – ele respondeu.




    – Chame-a como quiser – disse Pierre –; continuo a pensar que esse seria o verdadeiro meio de ser útil ao público, aos indivíduos, e de tornar sua própria condição mais feliz.




    – Mais feliz – exclamou Rafael –, por um meio em completo desacordo com meu caráter? Vivo hoje à minha maneira, o que pouquíssimos homens no poder conseguem, tenho certeza. De resto, os que lutam para conseguir a amizade dos poderosos são bastante numerosos, e a perda não será grande por não contarem comigo e alguns outros da minha espécie.




    Tomei então a palavra.




    – É muito evidente, caro Rafael, que você não é ávido nem de riqueza, nem de poder; um homem que pensa como você me inspira, a mim, tanto respeito quanto o maior fidalgo. Parece-me, todavia, que seria algo digno de você, de seu espírito tão nobre, tão verdadeiramente filósofo, aceitar, mesmo à custa de um inconveniente pessoal, a utilização de seu saber e de sua experiência em benefício da coisa pública. E isso não poderia ser feito de maneira mais eficaz senão participando do conselho de um grande príncipe, a quem, estou certo de antemão, você daria opiniões conformes à honra e à justiça. Pois é do príncipe que emanam sobre o povo inteiro, como de uma fonte inesgotável, os bens e os males. Em você há uma ciência que poderia dispensar a experiência, e uma experiência que poderia dispensar a ciência, para qualificá-lo como um eminente conselheiro de um rei, seja ele qual for.




    – Nisto, meu caro Morus, você se engana duas vezes – disse ele –, primeiro a meu respeito, depois sobre a coisa mesma. Não tenho as luzes que você me atribui; e, mesmo se as tivesse e sacrificasse meu repouso, isso não teria nenhum proveito para o Estado. Com efeito, a maior parte dos príncipes, quando não todos, concentra seus pensamentos muito mais nas artes da guerra (para as quais não tenho nem desejo ter nenhuma competência) que nas artes benfazejas da paz; e eles se interessam muito mais pelos meios, louváveis ou não, de adquirir novos reinos do que por aqueles de administrar bem sua herança. Por outro lado, entre os membros dos conselhos reais, todos têm suficiente sabedoria para não precisarem de uma opinião alheia, ou pelo menos se consideram suficientemente sábios para serem surdos à opinião de outrem. São as opiniões dos mais tolos que recebem sua aquiescência, suas lisonjas, contanto que aquele que as apresente goze do maior crédito junto ao príncipe, cujo favor eles esperam por sua aquiescência. Cada um se compraz com suas próprias ideias, é a natureza que decidiu assim. O corvo acha seus filhotes maravilhosos, e a visão do macaquinho encanta seus pais.




    E se, nessa assembleia de pessoas ciumentas ou vaidosas, alguém vem propor, como fruto de suas leituras, uma medida tomada outrora, ou num outro país, ou ainda o que ele próprio constatou no estrangeiro, seus ouvintes se comportam exatamente como se toda a sua reputação de sabedoria fosse ameaçada, como se devessem doravante passar por tolos se não encontram de imediato uma razão para invalidar a opinião alheia. Na falta de outro argumento, recorrem a este: “O que preconizamos teve a aprovação de nossos antepassados; nada podemos fazer de melhor senão imitar a sabedoria deles”. E tornam a sentar como se o problema tivesse sido perfeitamente resolvido. Será que é realmente temível descobrir, sobre um assunto qualquer, um homem mais avisado que nossos antepassados, quando justamente não damos a menor importância ao que eles fizeram de melhor, ao mesmo tempo que nos aferramos, sob pretexto de tradição, ao que poderia ser melhorado?




    Foi com preconceitos desse gênero, ditados pelo orgulho, a estupidez e a teimosia, que me deparei frequentemente e, uma vez, na Inglaterra.




    – O quê – disse eu –, você chegou a nos visitar?




    – Sim, passei alguns meses lá, pouco depois em que os ingleses do oeste, revoltados contra o rei, foram esmagados numa lamentável derrota. Contraí então uma grande dívida de reconhecimento para com o reverendo John Morton[7], arcebispo de Canterbury e cardeal que, nessa época, era também chanceler da Inglaterra; um homem, meu caro Pierre, pois o que vou dizer Morus já deve sabê-lo, digno de respeito tanto por sua sabedoria e seu caráter quanto por sua elevada posição. Era um homem de porte médio, que não aparentava sua idade, já avançada; sua conversação era branda, embora cheia de seriedade e dignidade. Às vezes gostava de abordar um solicitador com alguma rudeza, sem má intenção, apenas para pôr à prova sua inteligência e sua presença de espírito. Esses dons, que eram os seus, lhe agradavam, contanto que neles não houvesse nenhuma insolência, e ele os apreciava como eminentemente próprios à condução das questões públicas. Sua linguagem era clara e precisa. Tinha um grande conhecimento do direito, uma inteligência ímpar, uma memória prodigiosa. Esses belos dons naturais haviam sido desenvolvidos pelo estudo e pelo exercício. No momento de minha visita, o rei depositava visivelmente a maior confiança em suas opiniões, sobre as quais o Estado se apoiava em grande parte. Convém dizer que, desde sua primeira juventude, ao sair da escola, ele fora enviado à corte, havia passado a vida inteira lidando com questões públicas importantes e, constantemente sacudido pelas ondas alternantes da fortuna, havia adquirido nos maiores perigos um conhecimento das coisas que não se perde facilmente depois de conquistado.




    Eu me encontrava por acaso à sua mesa no dia em que lá estava também um leigo muito aferrado ao direito inglês, o qual, a propósito de não sei que assunto, pôs-se a enaltecer com vigor a inflexível justiça que se exercia entre vocês, naquela época, contra os ladrões; ele dizia que se podiam ver, aqui e acolá, uns vinte deles enforcados na mesma cruz. E ele se perguntava com muito espanto, considerando que poucos escapavam ao suplício, que má sorte fazia com que houvesse ainda tantos ladrões pelas ruas. Eu disse então, pois ousava falar livremente na presença do cardeal:




    – Não há nada de surpreendente nisso. Com efeito, esse castigo vai além do direito sem na verdade servir ao interesse público. Ele é ao mesmo tempo demasiado cruel para punir o roubo e impotente para impedi-lo. Um roubo simples não é um crime tão grande que deva ser pago com a vida. Por outro lado, nenhum castigo conseguirá impedir o roubo por parte daqueles que não têm nenhum outro meio de sobrevivência. Seu povo e a maior parte dos outros me parecem agir, nesse ponto, como aqueles maus professores que se ocupam em bater em seus alunos em vez de instruí-los. Decretam-se contra o ladrão penas duras e terríveis quando o melhor seria providenciar-lhe meios de viver, a fim de que ninguém se veja na cruel necessidade de roubar primeiro e ser enforcado depois.




    – Mas – disse o outro – providências suficientes foram tomadas. Há indústrias, há a agricultura; eles poderiam ganhar a vida dessa forma, se não preferissem ser desonestos.




    – Você não escapará assim – respondi. – Não falarei sequer dos que frequentemente voltam mutilados das guerras civis e estrangeiras, como foi o caso entre vocês da insurreição da Cornualha e, pouco antes, da campanha da França, e que perderam seus membros defendendo o Estado ou o rei. Sua fraqueza não mais lhes permite exercer a antiga profissão; sua idade não lhes permite aprender outra. Deixemos esses de lado, já que as guerras só surgem por intervalos. Detenhamo-nos no que acontece todos os dias.




    Há uma quantidade de nobres que passam a vida sem fazer nada, zangões nutridos do trabalho alheio, e que, além disso, para aumentar seus rendimentos, tosquiam até a carne viva os meeiros de suas terras. Não concebem outra maneira de fazer economias, pródigos em relação a todo o resto, até se reduzirem eles próprios à mendicidade. E ainda por cima arrastam consigo um cortejo de preguiçosos que jamais aprenderam um ofício capaz de lhes dar o pão. Essa gente, se seu mestre vem a morrer ou se eles próprios adoecem, é imediatamente posta na rua. Pois aceita-se mais facilmente alimentar desocupados que doentes, sem contar que muitas vezes o herdeiro de um domínio não tem de imediato condições de manter a gente da casa do defunto. Com isso, os pobres-diabos são vigorosamente privados de comida, a menos que roubem vigorosamente. Que outra coisa poderiam fazer? Quando, à força de vagarem por aqui e ali, gastaram aos poucos as roupas e a saúde, quando estão degradados pela doença e cobertos de andrajos, os nobres não consentem mais abrir-lhes a porta; também os camponeses não se arriscam a isso, sabendo muito bem que quem foi educado indolentemente no luxo e na abundância, que sabe manejar apenas o sabre e o escudo, que olha os outros com desprezo do alto de suas maneiras distintas, jamais será capaz de servir fielmente um pobre homem, com a pá e a enxada, em troca de um magro salário e uma ração avaramente medida.




    Ao que o outro respondeu:




    – Mas temos um interesse primordial em manter essa gente aquecida. Se surgir uma guerra, é neles que residem a força e a resistência do exército, pois são capazes de muito mais coragem e heroísmo que os camponeses e operários.




    – É o mesmo que afirmar – disse eu – que pelo amor à guerra devemos manter aquecidos os ladrões, que não irão faltar enquanto vocês tiverem soldados. Pois, se os bandidos não são os menos corajosos dos soldados, os soldados não são os menos ousados dos ladrões, tamanha a semelhança dos dois ofícios. Se esse detestável método é largamente aplicado entre vocês, ele não vos é próprio. Encontramo-lo quase em toda parte.




    Com efeito, um outro flagelo, mais detestável ainda, assola a França. Todo o território está repleto, atulhado de soldados, mesmo em tempos de paz (se isso pode chamar-se paz), reunidos pela mesma ilusão que vos faz alimentar, aqui, tantos domésticos desocupados. Essa sabedoria demente imagina que o Estado assegura sua salvação mantendo uma sólida guarnição composta principalmente de veteranos, pois os novos recrutas não inspiram nenhuma confiança. De sorte que serão buscadas ocasiões de guerra tão-somente para ter soldados exercitados, e homens serão degolados sem outra razão, como diz espirituosamente Salústio, senão para impedir que os braços e as coragens se entorpeçam na ociosidade.




    Contudo, a França aprendeu à sua custa o quanto pode ser perigoso alimentar essa raça de feras; há também o exemplo dos romanos, cartagineses, sírios e muitos outros povos que viram exércitos criados e equipados por eles derrubar o poder, devastar os campos e as cidades toda vez que tiveram a ocasião. A inutilidade de tropas preparadas, os próprios soldados franceses o evidenciaram: treinados desde a infância, uma vez defrontados com vossas tropas recém-convocadas, eles raramente puderam se vangloriar de ser superiores. Não direi mais para não dar a impressão de bajular meus anfitriões.




    O fato é que nem os operários de vossas cidades, nem os lavradores pouco civilizados de vossos campos parecem temer muito os indolentes que compõem o séquito dos nobres, com exceção daqueles cujo corpo é demasiado fraco para mostrar coragem, ou daqueles cuja energia é quebrantada pela miséria. Por conseguinte, homens cujo corpo é sadio e robusto – pois os nobres só se cercam de indivíduos seletos – e que atualmente se embotam na inação ou se debilitam em trabalhos bons apenas para mulheres, não correm o risco de perder seu vigor se os preparamos para a vida por atividades úteis, se os exercitamos por trabalhos de homens.
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